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Carta do Director do Gabinete de Sua Excelência Primeiro-Ministro 
 
Exm.º Sr.Director do Gabinete  
de Sua Excelência o Presidente  
da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
N/Ref.ª N.º 193/GPM/DG/2017 
 
Assunto: Remessa de documento 
 
Vimos remeter a Vossa Excelência um envelope, contendo mensagem de Sua Excelência Patrice Emery 

Trovoada – Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, para Sua Excelência José da Graça Diogo – Presidente 
da Assembleia Nacional. 

 
Com os melhores cumprimentos. 
 
São Tomé, 06 de Outubro de 2017. 
 
O Director do Gabinete, Tomé Santos. 
 
 

Carta do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo ao Presidente da Assembleia Nacional 
 

Sua Excelência 
José da Graça Diogo 
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
N/Ref.ª 190/GPM/PM2017 
 
Assunto: Minha deslocação à República Italiana e à República Francesa 
 
Excelência: 
 
Tenho a honra de levar ao vosso conhecimento que me deslocarei, no dia 8 de Outubro do corrente mês, 

em visita de trabalho, à República Italiana e República Francesa, estando o meu regresso previsto para o 
dia 14 do mesmo mês. 

Informo ainda que, durante a minha ausência, as acções do Governo serão coordenadas pelo Ministro 
da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Sr. Dr. Afonso da Graça Varela da 
Silva. 

 
Queira, Excelência, aceitar os protestos da minha elevada consideração e estima. 
 
Gabinete do Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, em São Tomé, aos 16 de Agosto de 2017. 
 
O Primeiro-Ministro, Dr. Patrice Emery Trovoada. 
 
 
Carta do Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares  
 
Ao Exmo. Senhor  
Presidente da Assembleia Nacional 
 
São Tomé 
 
Ref. N.º 201/13/MPCMAP/2017 
 
Assunto: Envio da proposta de resolução que adopta o Acordo entre o Governo da República 

Democratica de São Tomé e Principe e o Governo da República Popular da China sobre a Isenção Mútua 
de Visto para Titulares de Passaportes Diplomáticos e Especial  de Serviço. 
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Excelência, 
Para efeitos de apreciação, discussão e ratificação, junto tenho a honra de remeter a Vossa Excelência, 

em apenso, a proposta de resolução que adopta o Acordo entre o Governo da República Democrática de 
São Tomé e Príncipe e o Governo da República Popular  da China, sobre a Isenção Mútua de Visto para 
Titulares de Passaportes Diplomáticos e Especial de Serviço. 

 
Aceite, Excelência, os meus melhores cumprimentos. 
 
São Tomé, 27 de Setembro de 2017.   

 
O Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Dr. Afonso da Graça 

Varela da Silva. 
 

 
Proposta de Resolução n.º 38/X/2017 – Ratificação do Acordo de Isenção de Vistos assinado com a 

República Popular da China 
 

Nota Explicativa 
 

No quadro  do restabelecimento das relações Diplomáticas ao nível de Embaixadores, entre a República 
Democrática de São Tomé e Príncipe e a República Popular da China, em 26 de Dezembro de 2016 e, por 
ocasião da visita oficial de Sua Excelência o Primeiro-Ministro e Chefe do Governo àquele país, em Abril 
último, foram assinados, entre outros, um acordo de Isenção mútua de vistos para titulares de passaportes 
diplomáticos e especiais de serviço; 

No seu  artigo 11.º, n.º 1, dispõe o seguinte: 
O presente acordo entrará em vigor  no trigésimo (30) dia seguinte à data da sua notificação por escrito 

pelas partes contratantes, por via Diplomática, indicando que os requisitos internos para sua entrada em 
vigor foram cumpridos. 

Nesse sentido, por forma a cumprir os necessários requisitos para que Acordo entre em vigor e se torne 
efectivo, o texto deve ser submetido a consideração da Assembleia Nacional, para efeitos de ratificação, 
após o que deverá ser comunicado, tal como no articulado acima disposto. 

 
Proposta de Resolução  

 
Considerando que, no quadro de restabelecimento das relações Diplomáticas ao nível de Embaixadores, 

entre a República Democratíca de São Tomé e Príncipe e a República Popular  da China, em 26 de 
Dezembro de 2016, foram assinados, entre outros, um acordo de isenção mútua de vistos para titulares de 
Passaportes Diplomáticos e Especiais de Serviço; 

Reconhecendo a necessidade de regulamentação específica, no âmbito da circulação, quer para 
aqueles cidadãos que assumem a condição de Diplomatas, quer quanto aos requisitos para a atribuição de 
tal isenção, de forma a cumprir os necessários requisitos para que Acordo entre em vigor e se torne 
efectivo. 

O Governo, no uso da faculdade que lhe é conferida pela alínea e) do artigo 111.º da Constituição da 
República, adopta e submete à Assembleia Nacional a seguinte proposta  de resolução: 

 
Artigo Único 

É aprovada, para ratificação, o Acordo de Isenção Mútua de Vistos para Titulares de Passaportes  
Diplomáticos e Esppeciais de Serviço, em apenso, em Língua Inglesa e Chinesa, com a tradução em 
Língua  Portuguesa, e dele fazem parte integrante. 

 
Visto e aprovado, em Conselho  de Ministros, em 5 de Agosto de 2017. 
 
O Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, Dr. Patrice Emery Trovoada. 
O Ministro da Presidência do Conselho de Ministros e dos Assuntos Parlamentares, Dr. Afonso da Graça 

Varela da Silva. 
A Ministra da Justiça, Administração Pública e Direitos Humanos, Dra. Ilza dos Santos Amado Vaz.  
O Ministro dos Negócios Estrangeiros, Cooperação e Comunidades, Sr. Urbino José Gonçaçves Botelho. 
  

 
 

Acordo entre o Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe e o Governo da 
República Popular da China sobre a Isenção Mútua de Visto para os Titulares de Passaportes 

Diplomáticos e Especiais de Serviço 
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O Governo da República Democrática de São Tomé e Príncipe e o Governo da República Popular da 

China ( a seguir designados por «Partes Contratantes»), 
Com vista a promover ainda mais as relações de amizade entre os seus países e facilitar o intercâmbio 

de visitas dos seus cidadãos; 
Tendo conduzido consultas amistosas sobre a isenção mútua de vistos para os titulares de passaportes 

diplomáticos e especiais de serviço, com base na igualdade e na reciprocidade; 
Acordam no seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Os cidadãos da República Democrática de São Tomé e Príncipe que possuam passaportes diplomáticos 
ou especiais de serviço validos, da República Democrática de São Tomé e Príncipe e, os cidadãos da 
República Popular da China que possuam passaportes diplomático ou de serviço válidos da República 
Popular da China, são isentos da obrigação de vistos para entrada, saída ou transito pelo território da outra 
Parte Contratante, por um período de estada não superior a trinta (30) dias a contar da data da sua entrada. 

 
Artigo 2.º 

Os cidadãos de qualquer das Partes Contratantes mencionadas no artigo 1.º do presente Acordo 
(excluindo os cidadãos referidos no artigo 3.º), que pretendam entrar e permanecer no território da outra  
Parte Contratante, por um período de mais de trinta (30) dias ou para estudar, residir, fazer reportagens ou 
outras actividades que serão previamente aprovadas pelas autoridades competentes da outra Parte 
Contratante, solicitarão o visto antes de entrarem no território da outra Parte Contratante. 

 
Artigo 3.º 

Os cidadãos de qualquer das Partes Contratantes que possuam passaportes diplomáticos ou especiais 
de serviço válidos, que sejam designados como membros de uma missão diplomática ou consular no 
território da outra Parte Contratante, bem como os membros da sua família,  não serão obrigados a obter 
um visto de entrada, de saída, de trânsito ou de permanência no território da outra Parte Contratante, 
enquanto perdurar a sua acreditação, desde que tenham cumprido os requisitos de acreditação da outra 
Parte Contratante, no prazo de trinta (30) dias após a sua chegada.  

 
Artigo 4.º 

Os cidadãos de qualquer das Partes Contratantes mencionados no artigo 1.º deste Acordo  entrarão, 
sairão ou transitarão pelo território da outra Parte Contratante, através dos postos abertos a estrangeiros e 
cumprirão as formalidades necessárias, de acordo com os regulamentos pertinentes das autoridades 
competentes desta última. 

 
Artigo 5.º 

Os cidadãos de qualquer das Partes Contratantes devem respeitar as leis e regulamentos em vigor na 
outra Parte, durante a sua permanência no seu território. 

 
Artigo 6.º 

Os funcionários a nível vice-ministerial ou superior, do governo central e oficiais de nível ou superiores 
ao grau de Comandante-geral das Forças Armadas de cada Parte Contratante, devem obter o 
consentimento prévio da outra Parte Contratante ou informar as autoridades competentes da outra Parte 
Contratante, através de canais diplomáticos, antes da sua deslocação ao território deste último, para fins 
oficiais. 

 
Artigo 7.º 

O presente Acordo não restringue o direito de qualquer das Partes Contratantes em proibir persona non 
grata ou cidadãos inaceitáveis da outra Parte Contratante, de entrar no seu território ou cessar a sua 
permanência no seu território, sem alegar as razões para tal. 

 
Artigo 8.º 

Qualquer das Partes Contratantes pode suspender temporariamente o presente Acordo, parcial ou 
totalmente, por razões de segurança nacional, ordem pública ou saúde pública. No entanto, notificará a 
outra Parte Contratante, por escrito e antecipadamente, da sua intenção de suspender o Acordo e 
posteriormente cancelar a suspensão por via diplomática. 

 
Artigo 9.º 
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1. As partes Contratantes completarão, por via diplomática, o intercâmbio de amostras dos seus 
passaportes referidos no artigo 1.º do presente Acordo, no prazo de trinta (30) dias a contar da data de 
assinatura do presente Acordo. 

2. Durante o período de validade do presente Acordo, qualquer das Partes Contratantes comunicará a 
outra Parte Contratante, por via diplomática, trinta (30) dias antes da sua introdução, qualquer alteração 
do formato dos passaportes e fornecerá a esta última, amostras dos novos passaportes. 

 
Artigo 10.º 

O passaporte de serviço da República Popular da China, referido neste Acordo, inclui o passaporte para 
assuntos públicos. 

 
Artigo 11.º 

1. O presente Acordo entrará em vigor no trigésimo (30) dia seguinte à data da sua notificação por escrito 
pelas Partes Contratantes, por via diplomática, indicando que os requisitos internos para a sua entrada 
em vigor foram cumpridos. 

2. O presente Acordo permanecerá em vigor indefinidamente. Se qualquer das Partes Contratantes 
desejar terminar o presente acordo, notificá-lo-á a outra Parte Contratante, por escrito, através dos 
canais diplomáticos, e o presente Acordo deixará de produzir efeitos no nonagésimo (90) dia, seguinte à 
data da notificação. 

3. O presente Acordo pode ser alterado por consentimento mútuo das Partes Contratantes. 
 
Feito em duplicado, em Pequim, em 12 de Abril de 2017, nas línguas inglesa e chinesa, sendo ambos 

textos igualmente autênticos. 
 
Pelo Governo da República    Pelo Governo da República 
Democrática de são Tomé e    Popular da China 
Príncipe    
 

 
Ministério dos  Negócios Estrangeiros e Comunidades 

 
Gabinete do Secretário-Geral 
Serviços Juridicos e Tratados 

 
Para os devidos efeitos, os Serviços Juridicos e Tratados do Ministério dos Negócios Estrangeiros e 

Comunidades declara que o documento abaixo indicado está conforme o original: 
 
1. Acordo entre o Governo da República Democratica de São Tomé e Príncipe e o Governo da 

República Popular da China, sobre a isenção Mútua de Vistos para titulares de passaportes 
diplomático e especial de serviço. 
 
Por ser verdade, a presente declaração vai assinada e carimbada com selo em uso neste Ministério. 
 
São Tomé, 15 de Agosto de 2017. 
 
O Secretário-Geral, Francisco Fernandes, Embaixador. 
 

 
 
  



685  

 

                                                                                     II Sériee – Número 37

 



8 DE SETEMB

 

BRO DE 2017 686

 

6 



687  

 

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

BRO DE 2017 6888 



689  

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

 

BRO DE 2017 6900 



691  

 

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

 

BRO DE 2017 6922 



693  

 

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

 

BRO DE 2017 6944 



695  

 

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

 

BRO DE 2017 6966 



697  

 

 

                                                                                     II Sériee – Número 37



8 DE SETEMB

 

 

BRO DE 2017 6988 



699  

 

                                                                                     II Sériee – Número 37

 


